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EMENTA

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
HABEAS CORPUS. 1. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO. 
AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL. 2. DECISÃO 
PROFERIDA SEM PARECER DO MPF. AUSÊNCIA DE 
IRREGULARIDADE. 3. TRANCAMENTO DA AÇÃO PENAL. 
INQUÉRITO DESARQUIVADO SEM PROVAS NOVAS. 
SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. 4. CERCEAMENTO DE DEFESA. 
ACESSO A PROVAS FÍSICAS. ACESSO AOS AUTOS 
FRANQUEADO. 5. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA 
PROVIMENTO.
1. Como forma de racionalizar o emprego do writ e prestigiar o sistema 
recursal, não se admite a sua impetração em substituição ao recurso 
próprio. Todavia, em homenagem ao princípio da ampla defesa, tem se 
admitido o exame da insurgência, para verificar a existência de eventual 
constrangimento ilegal passível de ser sanado pela concessão da ordem, 
de ofício, o que não se verificou na presente hipótese. Portanto, o mérito 
foi analisado apenas para aferir a existência de eventual 
constrangimento ilegal manifesto, o que não se identificou, resultando, 
assim, no não conhecimento do writ.
2. "Para conferir maior celeridade aos habeas corpus e garantir a 
efetividade das decisões judiciais que versam sobre o direito de 
locomoção, bem como por se tratar de medida necessária para assegurar 
a viabilidade dos trabalhos das Turmas que compõem a Terceira Seção, 
a jurisprudência desta Corte admite o julgamento monocrático do writ 
antes da ouvida do Parquet em casos de jurisprudência pacífica" (AgRg 
no HC n. 514.048/RS, Relator Ministro RIBEIRO DANTAS, Quinta 
Turma, julgado em 6/8/2019, DJe 13/8/2019).
- Nada obstante, houve efetiva manifestação do Ministério Público 
Federal nos autos, às e-STJ fls. 675/679, no sentido do não provimento 
do agravo regimental, por considerar ausente “flagrante ilegalidade apta 
a superar a impropriedade da via eleita”.
3. Não é possível conhecer da alegada nulidade da ação penal, em 
virtude do desarquivamento de inquérito policial sem provas novas, uma 
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vez que a Corte local não se pronunciou, especificamente, acerca da tese 
aventada pela defesa, consignando que "o enfrentamento de matéria de 
forma tão minuciosa não pode ser realizado nesta via de cognição 
sumária, na qual a ausência de justa causa deve ser detectável de forma 
direta".
- De todo modo, "para apreciar a tese defensiva de ausência de novas 
provas, seria necessária ampla dilação probatória, incompatível com a 
via estreita do habeas corpus" (RHC n. 79.424/PA, Rel. Ministro 
SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, Rel. para acórdão Ministro ROGERIO 
SCHIETTI CRUZ, Sexta Turma, julgado em 26/2/2019, DJe de 
26/3/2019.).
4. Não se constata, de plano, o alegado cerceamento de defesa seja, 
porque - e este é o juízo de fato firmado pelas instâncias ordinárias - o 
acusado tem acesso pleno ao que consta dos autos, seja porque ainda 
poderá requerer a produção da prova pericial que lhe interessa. Assim, 
não configurada ilegalidade flagrante.
5. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
27/02/2024 a 04/03/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e 
Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 

Brasília, 04 de março de 2024.

 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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próprio. Todavia, em homenagem ao princípio da ampla defesa, tem se 
admitido o exame da insurgência, para verificar a existência de eventual 
constrangimento ilegal passível de ser sanado pela concessão da ordem, 
de ofício, o que não se verificou na presente hipótese. Portanto, o mérito 
foi analisado apenas para aferir a existência de eventual 
constrangimento ilegal manifesto, o que não se identificou, resultando, 
assim, no não conhecimento do writ.
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efetividade das decisões judiciais que versam sobre o direito de 
locomoção, bem como por se tratar de medida necessária para assegurar 
a viabilidade dos trabalhos das Turmas que compõem a Terceira Seção, 
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antes da ouvida do Parquet em casos de jurisprudência pacífica" (AgRg 
no HC n. 514.048/RS, Relator Ministro RIBEIRO DANTAS, Quinta 
Turma, julgado em 6/8/2019, DJe 13/8/2019).
- Nada obstante, houve efetiva manifestação do Ministério Público 
Federal nos autos, às e-STJ fls. 675/679, no sentido do não provimento 
do agravo regimental, por considerar ausente “flagrante ilegalidade apta 
a superar a impropriedade da via eleita”.
3. Não é possível conhecer da alegada nulidade da ação penal, em 
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virtude do desarquivamento de inquérito policial sem provas novas, uma 
vez que a Corte local não se pronunciou, especificamente, acerca da tese 
aventada pela defesa, consignando que "o enfrentamento de matéria de 
forma tão minuciosa não pode ser realizado nesta via de cognição 
sumária, na qual a ausência de justa causa deve ser detectável de forma 
direta".
- De todo modo, "para apreciar a tese defensiva de ausência de novas 
provas, seria necessária ampla dilação probatória, incompatível com a 
via estreita do habeas corpus" (RHC n. 79.424/PA, Rel. Ministro 
SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, Rel. para acórdão Ministro ROGERIO 
SCHIETTI CRUZ, Sexta Turma, julgado em 26/2/2019, DJe de 
26/3/2019.).
4. Não se constata, de plano, o alegado cerceamento de defesa seja, 
porque - e este é o juízo de fato firmado pelas instâncias ordinárias - o 
acusado tem acesso pleno ao que consta dos autos, seja porque ainda 
poderá requerer a produção da prova pericial que lhe interessa. Assim, 
não configurada ilegalidade flagrante.
5. Agravo regimental a que se nega provimento.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por RICARDO LUÍS TOMBA contra 

decisão monocrática, da minha lavra, que não conheceu do mandamus.

Consta dos autos que o paciente foi denunciado como incurso no art. 339, § 

1.º, do Código Penal. Irresignada, a defesa impetrou prévio mandamus, cuja ordem foi 

denegada, nos termos da seguinte ementa (e-STJ fl. 47):

Habeas Corpus – Denunciação Caluniosa - Trancamento da ação penal - 
Descabimento – Indícios de autoria e materialidade delitiva - Exordial, nos 
termos do artigo 41 do Código de Processo Penal - Decisão de recebimento 
da denúncia devidamente fundamentada - Ordem Denegada.

 

No habeas corpus, o impetrante alegou que a denúncia formulada contra o 

paciente se originou de inquérito policial reaberto em ofensa ao art. 18 do Código de 

Processo Penal, pois ausente qualquer prova ou informação substancialmente nova que 

autorizasse a alteração do entendimento que levou ao arquivamento do inquérito.

Aduziu que a defesa não teve acesso às cartas físicas que veicularam as 

denúncias caluniosas, para as submeter a exames periciais, o que consubstanciaria ofensa 

à ampla defesa e ao contraditório. Acrescentou que o fornecimento de cópias impressas 

de documentos já disponibilizados de forma digital não supre o direito de acesso irrestrito 

à prova material, física, que deveria ter sido submetida a exame de corpo de delito na fase 

investigativa e encaminhada, com o inquérito policial, ao Juízo.

Por fim, afirmou que o acórdão impugnado seria nulo, por ausência de 
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fundamentação, em virtude de não ter enfrentando todas as teses de defesa.

Pugnou, assim, pelo trancamento da ação penal.

Contudo, a ordem não foi conhecida.

No presente agravo regimental, a defesa se insurge, em um primeiro momento, 

contra o não conhecimento do mandamus e contra o julgamento sem parecer. No mais, 

sustenta que houve ofensa ao enunciado n. 524 da Súmula do Supremo Tribunal Federal, 

o que revela excepcionalidade apta autorizar o trancamento da ação penal, ainda que haja 

supressão de instância. No mais reitera que houve cerceamento de defesa, em virtude do 

não franqueamento de acesso às provas físicas.

Pugna, assim, pelo provimento do agravo regimental.

O Ministério Público Federal se manifestou, às e-STJ fls. 675/679, pelo não 

provimento do agravo regimental.

É o relatório.

VOTO

A insurgência não merece prosperar.

Com efeito, conforme explicitado na decisão monocrática, em razão da 

utilização crescente e sucessiva do habeas corpus, o Superior Tribunal de Justiça passou 

a acompanhar a orientação do Supremo Tribunal Federal, no sentido de não ser 

admissível o emprego do writ como sucedâneo de recurso ou revisão criminal, a fim de 

não se desvirtuar a finalidade dessa garantia constitucional, preservando, assim, sua 

utilidade e eficácia, e garantindo a celeridade que o seu julgamento requer. Referido 

entendimento foi ratificado pela Terceira Seção, em 10/6/2020, no julgamento da Questão 

de Ordem no Habeas Corpus n. 535.063/SP.

Nessa linha de intelecção, como forma de racionalizar o emprego do writ e 

prestigiar o sistema recursal, não se admite a sua impetração em substituição ao recurso 

próprio. Todavia, em homenagem ao princípio da ampla defesa, tem se admitido o exame 

da insurgência, para verificar a existência de eventual constrangimento ilegal passível de 

ser sanado pela concessão da ordem, de ofício, o que não se verificou na presente 

hipótese. Portanto, o mérito foi analisado apenas para aferir a existência de eventual 

constrangimento ilegal manifesto, o que não se identificou, resultando, assim, no não 

conhecimento do writ.
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Quanto à ausência de prévia manifestação do Ministério Público Federal, 

reafirmo que as disposições previstas no art. 64, inciso III, e no art. 202, ambos do 

Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça, bem como no art. 1º do Decreto-Lei 

n. 552/1969, não impedem o relator de decidir liminarmente o mérito do habeas corpus e 

do recurso em habeas corpus, nas hipóteses em que a pretensão se conformar com súmula 

ou com jurisprudência consolidada dos Tribunais Superiores ou a contrariar.

De fato, a ciência posterior do Parquet, "longe de suplantar sua prerrogativa 

institucional, homenageia o princípio da celeridade processual e inviabiliza a tramitação 

de ações cujo desfecho, em princípio, já é conhecido" (EDcl no AgRg no HC n. 

324.401/SP, Relator Ministro GURGEL DE FARIA, Quinta Turma, julgado em 

2/2/2016, DJe 23/2/2016).

Relevante consignar que o julgamento do writ liminarmente "apenas consagra 

a exigência de racionalização do processo decisório e de efetivação do próprio princípio 

constitucional da razoável duração do processo, previsto no art. 5º, LXXVIII, da 

Constituição Federal, o qual foi introduzido no ordenamento jurídico brasileiro pela EC 

n.45/2004 com status de princípio fundamental" (AgRg no HC 268.099/SP, Relator 

Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, Sexta Turma, julgado em 2/5/2013, DJe 

13/5/2013).

Assim, "para conferir maior celeridade aos habeas corpus e garantir a 

efetividade das decisões judiciais que versam sobre o direito de locomoção, bem como 

por se tratar de medida necessária para assegurar a viabilidade dos trabalhos das Turmas 

que compõem a Terceira Seção, a jurisprudência desta Corte admite o julgamento 

monocrático do writ antes da ouvida do Parquet em casos de jurisprudência pacífica" 

(AgRg no HC n. 514.048/RS, Relator Ministro RIBEIRO DANTAS, Quinta Turma, 

julgado em 6/8/2019, DJe 13/8/2019).

Nada obstante, houve efetiva manifestação do Ministério Público Federal nos 

autos, às e-STJ fls. 675/679, no sentido do não provimento do agravo regimental, por 

considerar ausente "flagrante ilegalidade apta a superar a impropriedade da via eleita".

Quanto ao mérito propriamente dito, reitero que o encerramento prematuro da 

ação penal é medida excepcional, admitido apenas quando ficar demonstrada, de forma 

inequívoca e sem necessidade de incursão no acervo probatório, a atipicidade da conduta, 

a inépcia da denúncia, a absoluta falta de provas da materialidade do crime e de indícios 

de autoria, ou a existência de causa extintiva da punibilidade.
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Com efeito, o Supremo Tribunal Federal e o Superior Tribunal de Justiça 

entendem que "o trancamento de inquérito policial ou de ação penal em sede de habeas 

corpus é medida excepcional, só admitida quando restar provada, inequivocamente, sem a 

necessidade de exame valorativo do conjunto fático-probatório, a atipicidade da conduta, 

a ocorrência de causa extintiva da punibilidade, ou, ainda, a ausência de indícios de 

autoria ou de prova da materialidade do delito" (RHC n. 43.659/SP, Relator Ministro 

JORGE MUSSI, Quinta Turma, julgado em 4/12/2014, DJe 15/12/2014).

Não se admite, por essa razão, na maior parte das vezes, a apreciação de 

alegações fundadas na ausência de dolo na conduta do agente ou de inexistência de 

indícios de autoria e materialidade em sede mandamental, pois tais constatações 

dependem, geralmente, da análise pormenorizada dos fatos, ensejando revolvimento de 

provas incompatível, como referido alhures, com o rito sumário do mandamus.

Na hipótese dos autos, a defesa sustenta que a ação penal que tramita na 

origem deve ser declarada nula, pois teria se originado de inquérito policial 

indevidamente desarquivado, vale dizer, desarquivado sem a demonstração do encontro 

de prova substancialmente nova, em afronta ao enunciado n. 524 da Súmula do Supremo 

Tribunal Federal.

Reitero, no entanto, que não é possível conhecer da matéria, uma vez que a 

Corte local não se pronunciou, especificamente, acerca da tese aventada pela defesa, 

consignando que "o enfrentamento de matéria de forma tão minuciosa não pode ser 

realizado nesta via de cognição sumária, na qual a ausência de justa causa deve ser 

detectável de forma direta" (fl. 51).

Nesse contexto, "é vedada a apreciação per saltum da pretensão defensiva, sob 

pena de supressão de instância, uma vez que compete ao Superior Tribunal de Justiça, na 

via processual do habeas corpus, apreciar ato de um dos Tribunais Regionais Federais ou 

dos Tribunais de Justiça estaduais (art. 105, inciso II, alínea a, da Constituição da 

República)" (EDcl no HC 609.741/MG, Rel. Ministra LAURITA VAZ, SEXTA 

TURMA, julgado em 15/9/2020, DJe 29/9/2020).

No mesmo sentido:

PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 
TRÁFICO DE DROGAS E ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO. NULIDADES. 
AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO PARA O RECEBIMENTO DA 
DENÚNCIA. PROLAÇÃO DE SENTENÇA CONDENATÓRIA QUE 
PREJUDICA A APRECIAÇÃO DO TEMA. AUSÊNCIA DE APRECIAÇÃO 
DAS TESES DEFENSIVAS PELA SENTENÇA. SUPRESSÃO DE 
INSTÂNCIA. EXCESSO DE PRAZO PARA O TÉRMINO DA INSTRUÇÃO . 
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ENUNCIADO N. 52, DA SÚMULA DO STJ. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.
1. As alegadas nulidades decorrentes da sentença condenatória não foram 
examinadas pelo Tribunal de origem, de modo que inviável a análise 
inaugural por esta Corte, sob pena de indevida supressão de instância. 
Outrossim, prolatada a sentença condenatória, fica obstada a análise de 
eventuais nulidades decorrentes do recebimento da denúncia.
2. No que se refere ao alegado excesso de prazo para o encerramento da 
instrução, incide o Enunciado n. 52, da Súmula do STJ, que afirma que 
"Encerrada a instrução criminal, fica superada a alegação de 
constrangimento ilegal por excesso de prazo". Nesse contexto, prolatada a 
sentença condenatória, inviável o reconhecimento do excesso de prazo.
3. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 837.966/MG, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta 
Turma, julgado em 23/10/2023, DJe de 27/10/2023.)

 

De todo modo, reafirmo que, "para apreciar a tese defensiva de ausência de 

novas provas, seria necessária ampla dilação probatória, incompatível com a via estreita 

do habeas corpus" (RHC n. 79.424/PA, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, Rel. 

para acórdão Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, Sexta Turma, julgado em 

26/2/2019, DJe de 26/3/2019.).

Quanto ao alegado cerceamento de defesa, em virtude de a defesa não ter tido 

acesso às provas físicas, consistentes em cartas enviadas ao Ministério Público, contendo 

denúncias, para que fosse possível a submissão do referido material à perícia, tem-se que 

o Juiz singular informou que (e-STJ fls. 79/80):

(...) o acesso ao acervo probatório é pleno, observando-se que foram 
fornecidas as cópias reprográficas requeridas pela Defesa em relação ao 
procedimento administrativo que tramitou perante o Ministério Público e 
integram a presente demanda [...]"

 

Os julgadores da origem, por sua vez, mencionaram que (e-STJ fl. 52):

"[...] os autos do IP nº 1500282-74.2019.8.26.0526 são digitais e a defesa 
tem amplo acesso aos mesmos. Já os em relação aos autos do PANI 66/19, a 
defesa recebeu cópias reprográficas, conforme certidão de fls. 294 dos autos 
da ação penal.
Ressalte-se que a instrução não foi encerrada, então, a defesa ainda tem a 
possibilidade de fundamentadamente requerer a produção de outras provas 
em relação aos documentos originais, tais requerimentos serão devidamente 
analisados pelo MM. Juízo a quo em relação à sua relevância, 
imprescindibilidade e conveniência."

 

Dessa forma, reitero que não se constata, de plano, o alegado cerceamento de 

defesa seja, porque - e este é o juízo de fato firmado pelas instâncias ordinárias - o 

acusado tem acesso pleno ao que consta dos autos, seja porque ainda poderá requerer a 
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produção da prova pericial que lhe interessa. Assim, não configurada ilegalidade 

flagrante.

Sobre o tema:

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NA AÇÃO PENAL. ART. 619 DO CPP. 
CERCEAMENTO DE DEFESA. OMISSÃO. INEXISTÊNCIA. INÉPCIA 
DA DENÚNCIA. OMISSÃO, OBSCURIDADE E ERRO MATERIAL. NÃO 
OCORRÊNCIA. AUSÊNCIA DE JUSTA CAUSA PARA A DEFLAGRAÇÃO 
DA AÇÃO PENAL. OMISSÃO E OBSCURIDADE. NÃO OCORRÊNCIA. 
ANÁLISE DE QUESTÕES DE MÉRITO NO JUÍZO DE RECEBIMENTO DA 
DENÚNCIA. OMISSÃO E CONTRADIÇÃO. IMPROPRIEDADE.
[...]
3 - Não houve cerceamento de defesa, pois, por meio de singela leitura dos 
autos, em contraste com documentos colacionados, é possível verificar que o 
embargante teve acesso à integralidade do teor da acusação, dos 
documentos e das provas contra si produzidos, não subsistindo, portanto, 
qualquer omissão.
[...]
8- Embargos de declaração rejeitados. (EDcl na APn n. 989/DF, Rel. Min. 
NANCY ANDRIGHI, Corte Especial, julgado em 1/6/2022, DJe de 3/6/2022)
 
PROCESSO PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO. 
INADEQUAÇÃO. ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA ARMADA DE CARÁTER 
TRANSNACIONAL, ASSOCIAÇÃO E TRÁFICO ILÍCITO INTERNACIONAL 
DE ENTORPECENTES. ALEGADO CERCEAMENTO DE DEFESA POR 
VEDAÇÃO DE ACESSO AO MATERIAL DA INTERCEPTAÇÃO 
TELEFÔNICA. GARANTIAS CONSTITUCIONAIS. HIGIDEZ E 
LEGITIMIDADE DO DECRETO CONDENATÓRIO. OBSERVÂNCIA. 
DEVIDO PROCESSO LEGAL. NULIDADE NÃO CONFIGURADA. WRIT 
NÃO CONHECIDO.
[...]
2. Na ordem jurídica inaugurada pela Constituição Federal de 1988, o devido 
processo legal desponta como garantia à realização concreta da dignidade da 
pessoa humana submetida a um processo penal, no qual se objetiva a 
responsabilização por conduta penalmente imputável.
3. A responsabilização penal, hígida, é o resultado senão da observância das 
garantias de magnitude constitucional - reserva legal (art. 5º, II), juízo 
natural (art. 5º, XXXVII), legalidade (art. 5º, XXXIX), devido processo legal 
(art. 5º, LIV), contraditório e ampla defesa (art. 5º, LV) e legalidade das 
provas (art. 5º, LVI) - que conferem legitimidade à pena imposta em 
decorrência do decreto condenatório. 4. A inobservância, em qualquer etapa 
do processo penal, das regras que realizam referidos valores, padece, 
invariavelmente, dos efeitos da nulidade, sendo cassados desde a sua origem 
ou refeitos pontualmente. 5. O sistema das nulidades estatuído no Código de 
Processo Penal no Livro III, Título I, orientado, basicamente, por dois 
princípios gerais: pas de nullité sans grief (art. 563 do CPP) e da 
instrumentalidade das formas (art. 572, II, do CPP).
6. No caso, ao contrário do alegado pela defesa, o integral conteúdo 
probatório elaborado a partir da interceptação telefônica esteve disponível 
às partes na secretaria do juízo, inexistindo, nos autos, qualquer 
comprovação de vedação de acesso.
7. Hipótese em que a disposição das provas e dos documentos produzidos ao 
longo do curso processual às partes afasta o alegado cerceamento de defesa 
e, por consequente, o reconhecimento da pretendida mácula processual, que 
não restou demonstrado concretamente pela defesa.
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8. Writ não conhecido. (HC n. 470.776/PR, Rel. Min. RIBEIRO DANTAS, 
Quinta Turma, julgado em 25/6/2019, DJe de 1/7/2019)

 

Assim, em que pese o esforço argumentativo da combativa defesa, não foram 

apresentados argumentos aptos a reverter as conclusões trazidas na decisão agravada, 

motivo pelo qual esta se mantém por seus próprios e jurídicos fundamentos.

Pelo exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 863.406 / SP
Número Registro: 2023/0383777-4 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
00029176820208260526 20598932019 21416803620238260000 29176820208260526

Sessão Virtual de 27/02/2024 a 04/03/2024

Relator do AgRg 
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

 Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : PAULO GIOVANNI DE CARVALHO
ADVOGADO : PAULO GIOVANNI DE CARVALHO - SP338731
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : RICARDO LUIS TOMBA
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA A ADMINISTRAÇÃO DA JUSTIÇA - 
DENUNCIAÇÃO CALUNIOSA

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : RICARDO LUIS TOMBA
ADVOGADO : PAULO GIOVANNI DE CARVALHO - SP338731
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 27/02/2024 a 04/03
/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e Daniela Teixeira
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
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Brasília, 05 de março de 2024
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